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A vasta demanda de recursos impulsionada pela rápida urbanização 
e pelo crescimento econômico chinês e as abundantes reservas de recursos 
somadas com uma capacidade de exploração eficiente consolidaram uma con-
creta fundação para um vigoroso crescimento de comércio bilateral. Enquan-
to isso, o aumento da sinergia política reforçou os laços bilaterais fortalecidos 
pelos interesses mútuos e também as visões em comum das elites nacionais 
de ambos os países, tanto quanto de especialistas e empresários, destacaram 
a complementariedade de suas aspirações políticas e de seu desenvolvimento 
econômico. Seguindo os incentivos naturais supracitados, os Investimentos 
Estrangeiros Diretos (IED) fluíram numa ampla gama de setores que variam 
desde mineração e infraestrutura até telecomunicação e serviços (Fritschak, 
Soares e O’Connor); entretanto, acima de todos, o setor de energia representa 
o investimento mais substancial. De acordo com o China Global Investment 
Tracker, de 2005 até 2016 o IED Chinês no Brasil representou US$ 45 bil-
hões, no qual o setor de energia ranqueou como o maior setor, recebendo 
mais de US$ 30 bilhões (AEI 2016). 
A República Popular da China (RPC), a maior consumidora de en-
ergia e a segunda maior economia mundial, tem experimentado um notável 
crescimento econômico sustentado por uma crescente dependência na im-
portação de recursos energéticos - petróleo e gás em particular. Consequent-
emente, a oferta de energia está se tornando uma das mais urgentes preocu-
pações para a sua segurança energética. Já o Brasil, por outro lado, é a maior 
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economia emergente do hemisfério ocidental, possuindo abundantes reser-
vas de petróleo e gás natural em profundas águas offshore tanto quanto em 
novos campos petroleiros. Ademais, o Brasil detém um imenso potencial hi-
drelétrico, uma produção de biocombustíveis e um significativo investimento 
em fazendas de energia solares e eólica, quais estão transformando o Brasil 
numa superpotência energética.
China e Brasil são as maiores nações em desenvolvimento dos hemi-
sférios Oriental e Ocidental, respectivamente, e a natureza de sua cooperação 
energética complementa evidentemente uma a outra, além de carregar uma 
importância estratégica, destacando o enorme potencial de crescimento fu-
turo nas próximas décadas. As implicações de uma cooperação Sino-Brasilei-
ra não estão somente restritas a ambos os países, mas também têm um im-
pacto ainda maior tanto na esfera intrarregional quanto global. A cooperação 
também mira numa melhora continua no mecanismo de integração Chinês 
com a América Latina, tendo o setor de energia como uma área central de 
cooperação. Assim, o exame da situação presente e dos desafios futuros da 
cooperação energética Sino-Brasileira, tanto quanto a discussão de ações que 
visam progredir o atual momento são pertinentes nesse contexto.  
 
Desenvolvimentos Recentes na Cooperação Energética Sino-
Brasileira
 Atualmente, o Brasil se encontra na posição de sétima maior econo-
mia mundial e a mais próspera economia na América do Sul (World Bank 
2014). De acordo com a U.S. Energy Information Administration (EIA), o 
Brasil é o oitavo maior consumidor de energia e também o décimo maior pro-
dutor de energia mundial. Devido ao rápido aumento da demanda de óleo, o 
consumo do Brasil de petróleo atingiu a marca de 3 milhões de barris por dia 
em 2014 (EIA 2014). Na última década, por causa do rápido crescimento de 
sua economia, a demanda nacional de energia aumentou em um terço. Em 
2014, a capacidade de produção líquida de petróleo e outros óleos alcançou 
a marca de 2,8 milhões de barris por dia, com a exploração de águas pro-
fundas offshore representado mais de 91% da produção nacional (EIA 2014). 
Consoante aos dados divulgados pela Agência Nacional de Petróleo do Bra-
sil (ANP 2014), em 2014, o petróleo bruto explorado das reservas do Pré-
Sal alcançou a taxa de 300 mil b/d, representando 15% da produção total de 
petróleo, enquanto que, em 2008, durante o início da exploração dos campos 
de petróleo do Pré-Sal, a produção representava apenas 0,4% da produção 
anual de petróleo bruto (ANP 2014).
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A descoberta de reservas de petróleo offshore permitiu que o Brasil se 
tornasse um importante produtor de petróleo. Em 2007, a Petrobras anun-
ciou a descoberta de petróleo offshore com uma reserva estimada de 5 até 8 
bilhões de barris de petróleo na Bacia de Santos, depois denominada “Campo 
Petrolífero de Lula”. De acordo com a estimativa da empresa BP, a reserva to-
tal possivelmente encontra-se entre 12 a 13 bilhões de barris, uma das maiores 
descobertas de campos de petróleo na última década (Cui 2012).
É estimado que a produção atual de petróleo alavancou o Brasil ao 
patamar de segunda maior reserva petroleira na América do Sul, somente 
atrás da Venezuela (Jia 2009). De acordo com as estimativas da International 
Energy Agency (IEA 2014), até 2035 a oferta global de petróleo offshore au-
mentará em 13%, na qual a produção brasileira sozinha representará um 
terço dessa nova oferta (IEA 2013). A IEA também prevê que, até 2035, a 
produção brasileira de petróleo poderá dobrar o atual número, tornando-se a 
sexta maior produtora mundial (IEA 2013). De fato, o grande potencial de ex-
ploração petroleira, somado ao avançado know-how tecnológico de exploração 
de águas profundas, transformarão o Brasil num dos maiores países produ-
tores de petróleo nas décadas vindouras. 
O Brasil não é somente um país avançado em energia convencional, 
mas também um líder global no desenvolvimento e utilização de novas fon-
tes energéticas. O vasto potencial hidrelétrico nacional e a grande quantidade 
de investimento apoiado e até mesmo estimulado pelo governo nas áreas de 
energia limpa e renovável fazem do Brasil um valioso detentor de um con-
junto de recursos energéticos como um dos maiores investidores mundiais, 
juntamente com a China, a Índia e África do Sul, estando no top 10. Sendo 
conduzido pela sua própria estratégia energética robusta e diversa, o Brasil 
foi a primeira nação a aproveitar biocombustíveis. Sendo um dos maiores 
produtores e consumidores mundiais de etanol, o país tem alcançado um 
notável progresso em produção bioenergética, representando 35% da pro-
dução mundial e 13.6% do consumo global (Xinhua2015). Ademais, o Brasil 
também possui uma ampla indústria hidrelétrica, com geração hidrelétrica 
representando aproximadamente 80% da oferta nacional de eletricidade total 
(IEA 2013).
Em contraste, enfrentando uma situação energética severa, a China 
tem priorizado o progresso de parcerias energéticas, inclusive com o Brasil. O 
estado geral da cooperação energética Sino-Brasileira se desdobrou em duas 
hierarquias paralelas, porém complementares, quais podem ser propostas 
no nível de governo-a-governo (government-to-government level) e no nível de 
negócio-a-negócio (business-to-business level)
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Cooperação no nível governo-a-governo
Na perspectiva governo-a-governo, desde o começo do Século XXI, a 
dinâmica de alto nível entre os dois governos tem logrado numerosos avan-
ços na prática de cooperação energética. China e Brasil já estabeleceram uma 
plataforma de cooperação intergovernamental pelo meio da criação de um 
comitê conjunto de alto nível. Inspirados por ideias inovadoras foram esta-
belecidos novos quadros de cooperação e uma série de acordos bilaterais e 
multilaterais. Em 2006, a Comissão Nacional de Desenvolvimento e Refor-
ma da RPC (NDRC) e o Ministério de Minas e Energia do Brasil assinaram 
o Memorando de Entendimento (MOU) na Comissão Sino-Brasileira de Alto 
Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN). Perseguindo isso, logo foi es-
tabelecido o Subcomitê de Energia e Mineração com o objetivo de acelerar a 
cooperação em vários campos de energia, aprofundar o entendimento mútuo 
da política energética de ambos e facilitar a resolução de disputas surgidas na 
cooperação bilateral de energia. Além disso, o governo Chinês tem tentando 
aplicar novos modelos de cooperação energética com o Brasil, no qual o mais 
conhecido modelo é denominado de loan-for-oil 3.
Diferentemente de compras diretas de petróleo do mercado interna-
cional, ou da aquisição de alguma porcentagem de capital por investimento 
estrangeiro, a China fornece empréstimos para um país exportador de petró-
leo esperando pagamentos desse empréstimo na forma de remessas de petró-
leo a preço de mercado. O empréstimo sustentado pelo petróleo é geralmente 
concedido a um país desenvolvido com altas reservas de petróleo e que detém 
uma política ambiental razoavelmente estável, porém com pouco investimen-
to direto internacional. Em 2009, a China e o Brasil negociaram e assinaram 
um acordo de US$ 10 bilhões em empréstimos sustentados pelo petróleo 
garantidos pelo Banco de Desenvolvimento Chinês (CDB, em inglês), para 
serem pagos com o fornecimento de 100 a 160 milhares de barris por dia nos 
valores de mercado da commodity. 
Uma vez que o modelo de cooperação do empréstimo sustentado 
pelo petróleo (loan-for-oil) é considerado um meio benéfico e lucrativo para 
o governo brasileiro, pelo outro lado, possibilitou que a China mantivesse 
importações estáveis de petróleo bruto e aumentou sua segurança energética 
enquanto que o Brasil era financiado pelo fundo chinês, um aspecto funda-
mental para direcionar seu crescimento econômico. Por mais que a Petrobras 
3  Estrutura de financiamento apoiada por recursos, fornecido para um mutuário estrangeiro, 
com base na compra de produtos no longo prazo e no contrato de venda assinado entre a em-
presa doméstica e a mutuária, sendo a maior fonte de reembolso a receita das futuras vendas 
da empresa estrangeira sob os contratos de compra e venda. 
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se encontra, atualmente, em uma crise de dívida, a cooperação garantida pelo 
petróleo não será afetada, visto que o governo chinês prefere uma visão de 
investimento de longo prazo mais do que uma abordagem de curto prazo. 
O Banco de Desenvolvimento Chinês e a Petrobras assinaram um acordo de 
US$ 5 bilhões em 2015, que garantiu que o Brasil e a China continuarão a for-
talecer a cooperação financeira e energética com os atores brasileiros (Petro-
bras 2015). Os investimentos do CDB irão, parcialmente, amenizar a crise da 
dívida e de credibilidade enfrentando pela Petrobras e tranquilizar as mentes 
céticas. 
Além da criação do comitê de alto nível e da adoção de um novo mo-
delo de cooperação, China e Brasil também assinaram uma série de acordos 
buscando expandir a cooperação energética bilateral (Tabela 1). Em abril de 
2001, China e Brasil divulgaram o “Comunicado Conjunto entre a República 
Popular da China e a República Federativa do Brasil”, o qual cobriu diversos 
campos de cooperação, em particular no campo energético. Ambos os lados 
demonstraram vontade de aprofundar o comércio de petróleo, financiando e 
desenvolvendo a exploração e produção de petróleo (E&P), eletricidade, equi-
pamentos energéticos, o uso pacífico de energia nuclear, biocombustíveis e 
novas fontes de energia. Em fevereiro de 2012, um “Plano de Ação Conjunta” 
também foi assinado para formalizar a década de cooperação. Durante a cú-
pula do BRICS de 2014, o Presidente Russo Vladimir Putin propôs a inicia-
tiva de criação da Coalização Energética do BRICS, somado a um Banco de 
Reserva de Combustível e ao Instituto de Política Energética para promover 
a cooperação energética e a integração entre os Estados membros, devido à 
ausência de mecanismos de coordenação dentro do grupo. Sua proposta foi 
aceita com elevado entusiasmo por todos os membros. 
A cooperação energética intergovernamental sino-brasileira não so-
mente reforçou os laços de confiança política entre os Estados, como também 
levou a uma fundação sólida de cooperação no nível de “negócio-a-negócio”, 
dirigida por companhias de ambos os países. 
Tabela 1 – Tabela de negociações de sucesso entre os governos sino-brasileiros 
em cooperação energética 
Período de tempo Acordo
10/1984 Acordo Intergovernamental no Uso Pacífico de Energia Nuclear
11/1985 Protocolo Governamental na Cooperação da Indústria de Aço 
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7/1985
Acordo sobre a Cooperação Técnica na Exploração 
de Petróleo no Mar assinado entre o Ministério 
de Mineração da República Popular da China e o 
Ministério Brasileiro de Mineração e Energia
7/1988 Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica em Eletricidade (incluindo hidroeletricidade)
6/2006 Memorando de Entendimento do Subcomitê de Energia e Mineração do COSBAN
2/2009 Protocolo Governamental de Cooperação em Energia e Mineração
5/2009 Memorando de Entendimento Governamental sobre Petróleo, Equipamento e Financiamento
11/2009
Acordo de Financiamento no Modelo de Empréstimo 
Sustentado pelo Petróleo de US$ 10 bilhões assinados 
entre a Petrobras e o CDB
4/2011
Memorando de Entendimento assinado entre o 
Ministério de Recursos Hídricos da RPC e o Ministério 
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
6/2012
Memorando de Entendimento entre os Ministérios 
Brasileiro e Chinês de Ciência e Tecnologia sobre 
a Formação de um Centro Biotecnológico Sino-
Brasileiro
4/2015
Acordo de Financiamento de US$ 5 bilhões na forma 
de empréstimo garantido pelo petróleo assinado entre 
a Petrobras e a CDB 
Fonte: Ministérios de Relações Exteriores da RPC e do Brasil 
 
Cooperação no nível negócio-a-negócio
Do ponto de vista do nível “negócio-a-negócio”, o desenvolvimento 
potencial dos recursos naturais brasileiros é o principal incentivo que guia 
as companhias chinesas sedentas por petróleo a explorarem oportunidades 
comerciais. Nesse nível, a cooperação energética entre a China e o Brasil é 
concentrada sobretudo em quatro campos: comércio de petróleo bruto, acesso 
ao mercado, absorção tecnológica e cooperação bioenergética.  
O primeiro campo de cooperação é o comércio bilateral de petróleo. 
Nos últimos anos, o Brasil teve um aumento significativo no seu papel de 
fornecimento de energia para a China. Entre 2003 e 2014, a exportação de 
petróleo bruto brasileiro para a China foi de menos de 200 mil toneladas para 
mais de 7 milhões de toneladas de petróleo, tornando-se o décimo maior for-
necedor de petróleo para a China (Pang 2014). Se o ímpeto atual de comércio 
de petróleo continuar, a China, o maior importador de petróleo mundial, pode 
ultrapassar os Estados Unidos e se tornar o maior comprador de petróleo 
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bruto do Brasil. Nos dias de hoje, a dependência chinesa de importações de 
petróleo no exterior já chega ao patamar de 60%, metade vindo do Oriente 
Médio. Nesse contexto, o fortalecimento da uma parceria energética entre o 
Brasil e a China é mais do que uma oportunidade de negócio, também detém 
um papel central na diversificação das fontes de importação de petróleo, al-
iviando a China da sua dependência dos crescentemente caóticos do Oriente 
Médio. 
O acesso chinês ao mercado brasileiro de energia é o segundo campo 
de cooperação. As descobertas tardias de campos de petróleo offshore provi-
denciaram oportunidades de investimento para companhias chinesas. Além 
disso, o ajuste da política energética brasileira introduziu um ambiente de 
investimento mais favorável para as companhias chinesas no Brasil, que se 
percebe no fato dessas companhias estarem adquirindo parcelas de capital de 
empresas de transmissão de energia e de construção de linhas de transmissão 
de energia. A Petrobras, sendo a companhia pública brasileira de maior e 
mais importante valor, estabeleceu parcerias com gigantes energéticos chi-
neses como a Sinopec, CNPC, SinoChem e CNOOC nas áreas de comércio 
de petróleo bruto, exploração de águas profundas, construção de navios e 
de manufatura de equipamentos marinhos. Como resultado, todos os cam-
pos supracitados têm estado em significativo desenvolvimento. A frutífera 
e benéfica cooperação mútua tem permitido que ocorra um maior incentivo 
para que as empresas chinesas adquiram ativos locais, participando de lic-
itações públicas e ainda participando de operações transnacionais. Somado ao 
lucro comercial tangível, a competividade e a internacionalização de empresas 
Chinesas também tem substancialmente aumentado (Tabela 2) (Gu 2014).  
O terceiro campo de cooperação é o know-how tecnológico. Com o 
desenvolvimento rápido de tecnologias envolvendo E&P de petróleo em águas 
profundas, há um crescente consenso que o centro de gravidade da produção 
mundial de petróleo está transitando de campos convencionais para os não 
convencionais, como as reservas offshore. Nos anos recentes, a China adap-
tou tecnologia estrangeira para melhorar sua tecnologia de E&P em águas 
rasas; entretanto, a exploração de águas profundas offshore requer ainda mais 
melhorias. Atualmente, a tecnologia própria de exploração de petróleo das 
Companhias Chinesas Nacionais de Petróleo (NOCs, em inglês) está em 1500 
metros de profundidade, mas desprovida de capacidade independente de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D). Contudo, o Brasil tem captado cada vez 
mais um sofisticado know-how tecnológico na exploração de petróleo de águas 
profundas e muito profundas, tendo perfurado com sucesso o petróleo em 
profundidades que ultrapassem a marca de 3000 metros. Além disso, o Brasil 
é o primeiro país no mundo a utilizar veículos remotamente operadores na 
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instalação de “Árvores de Natal Molhadas” em poços, além de ser o primeiro a 
usar elevadores de canárias de aço em plataformas semissubmersíveis, tendo 
agora 48 plataformas flutuantes, 56 navios de diferentes classes e mais de 30 
mil quilômetros de gasodutos submarinos. O Brasil também detém a maior 
quantidade de plataforma de produção de petróleo offshore e seu modelo de 
produção, armazenamento, descarga e produção flutuante, somados com o ar-
mazenamento submarino e sistemas de disposições do “Sistema de Produção 
Flutuante Prévia” da Petrobras ou do “Modelo Brasileiro”, como também é 
conhecido (Li 2014). Nessa área, as NOCs Chinesas deveriam tomar uma 
abordagem pragmática para aprender dos atores brasileiros e, assim, cum-
prir seu objetivo de se tornar o país líder em manufatura de equipamentos 
marinhos como indicado no 13º Plano Quinquenal da China (2016-2020). 
Por ultimo, mas não menos importante, encontra-se o campo de coop-
eração em biocombustíveis. Biocombustíveis, após carvão, petróleo e gás nat-
ural, são a mais disseminada forma de energia no planeta. O Brasil tem sido 
um líder na utilização de biocombustíveis no mundo. Em contraste ao relativo 
rápido desenvolvimento na cooperação de petróleo e gás, como também nos 
mais recentes investimentos em energia hidroelétrica e em linhas de trans-
missão, a cooperação no campo de biocombustível está ainda em um estágio 
inicial. O Brasil é um pioneiro no desenvolvimento da indústria de biocom-
bustível líquido, resolvendo uma série de obstáculos tecnológicos e de barrei-
ras tecnológicas. O desenvolvimento de biocombustível não só tem signifi-
cantemente aumentado a segurança energética geral brasileira como também 
tem contribuído para o crescimento sustentável de sua economia nacional. 
Com o crescente esgotamento dos meios convencionais de energia, a sua car-
acterística de pouca emissão de gases de efeito estufa e sua alta eficiência 
estão tornando os biocombustíveis populares na comunidade internacional. 
Portanto, é inegável que uma cooperação consistente e bem planejada com o 
Brasil nesse campo iria enriquecer sua parceria estratégia. 
Tabela 2: Principais Acordos e Fatos da Cooperação Energética Sino-Brasileira 
(2004-2015)
Ano Conteúdo Companhias Modelo
2004 Acordo de cooperação 
estratégica na exploração 
e prospecção de petróleo, 
gasodutos e de aparelhos 
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2009 Empréstimo de US$ 10 
bilhões garantido pelo 
petróleo 
CDB e Petrobras Empréstimo 
sustentado pelo 
petróleo
2010 Sinope adquire 40% das 
ações da Repsol Brasil por 
US$ 7,1 bilhões




2010 Sinochem compra por US$ 
3 bilhões 40% das ações 
pertencentes a Statoil 
sobre o campo de petróleo 





2010 Compra conjunta de 25% 
dos direitos de exploração 






2010 State Grid adquire 
sete companhias de 
transmissão elétrica 
e estabelece uma 
subsidiária no Brasil por 
R$ 3 bilhões
State Grid e 
Spain’s Elecnor, 




2011 Acordo para aumentar a 
oferta de Gás Natural no 




2011 Acordo de US$ 3,9 bilhões 
para o crescimento da 
subsidiaria brasileira da 
Galp Energia 
Sinopec e Galp 
Energia
Financiamento
2012 State Grid adquire por  € 
751.7 milhões 7 linhas de 
transmissão energética
State Grid e ACS Aquisição de 
participação 
2013 CTG compra 50% 
de 2 plantas de 
hidroeletricidade por R$ 
900 milhões




2013  Sinopec compra por US$ 
15 bilhões projetos de 
campos de petróleo em 
águas profundas
Sinopec, 
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2013 Joint venture para projetos 
de exploração na Bacia 
de Santos e do campo de 
petróleo de Libra 
CNPC, CNOOC, 
Petrobras, Shell e 
Total
Joint Venture
2014 CTG compra por R$ 
364.8 milhões 49% de 
participação da EDP em 11 
fazendas de energia eólica 




2014 State Grid apodera-se de 
49% da  joint venture para 
a construção e operação 
da linha de transmissão de 
Belo Monte até o Sudeste 
State Grid e 
Eletrobras
Joint Venture
2014 CNPC compra por US$ 2.6 
bilhões todas as ações da 
Petrobras Energía Perú
CNPC, Petrobras 




2015 CTG compra ativos da  TPI 
por R$ 970 milhões





2015 State Grid ganha a 
licitação para a operação 
e construção do segundo 
sistema de transmissão de 
Belo Monte
State Grid Projeto 
contratado
2015 Crédito de US$ 5 bilhões 
providenciados para a 
Petrobras
CDB e Petrobras Empréstimo 
sustentado pelo 
petróleo
2015 CTG compra integralmente 
as plantas de 
hidroeletricidade de Jupiá 
e Ilha Solteira por US$ 3.7 
bilhões
CTG Compra de 
Ações
Fonte: Compilação do autor
Desafios para a Cooperação Energética Bilateral
Por mais que a cooperação energética sino-brasileira tenha vastos po-
tenciais e abarque diversos campos, ainda há restrições inevitáveis que geram 
barreiras para um maior desenvolvimento dessa cooperação. Em suma, de-
safios momentâneos e crônicos podem afetar a cooperação. Esse artigo ana-
lisa principalmente os desafios crônicos, os quais podem ser definidos como 
nacionalização de recursos, diferenças culturais e legais, restrições legais e 
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de regulação e as relações dos Estados Unidos com sua vizinhança próxima.
O primeiro desafio é o sentimento de “nacionalismo de recursos”. O 
“nacionalismo de recursos” é a tendência de um governo de afirmar seu con-
trole sobre seus recursos naturais ou de buscar participações nos lucros na 
exploração de recursos localizados no seu território, por razões econômicas 
e estratégicas, estabelecendo ou modificando termos contratuais para com-
panhias estrangeiras de exploração desses recursos. Esses termos dificultam 
a operação ou os ganhos de lucro de entidades estrangeiras, que é particu-
larmente incorporada no controle da indústria de hidrocarbonetos. Portanto, 
o nacionalismo de recursos entra em conflito com os interesses das corpo-
rações multinacional (Mares 2010). A América Latina é geralmente consid-
erada como a origem histórica para a nacionalização de recursos, sendo uma 
das regiões nas quais alguns estados fortalecem o controle soberano no setor 
de petróleo e gás, restringindo a participação de corporações transnacionais 
nos seus setores de petróleo e gás.
Ainda há fortes evidências que ondas nacionalistas em alguns países 
latino-americanos remontam mais à esfera econômica do que à ideologia, e 
que nacionalismo de recursos segue o mesmo curso histórico (Berrios, Mar-
ak e Morgenstern 2010). Com o crescimento da nova esquerda na América 
Latina, a Venezuela foi o primeiro Estado a implementar políticas nacional-
istas de controle sobre recursos de petróleo.  Em 1999 e 2001, a nova con-
stituição venezuelana, junto com novas leis, garantiu a total posse do Estado 
das ações da PDVSA. Consequentemente a administração de Hugo Chávez, 
adotou políticas de nacionalizações de empresas estrangeiras demandando 
que as NOCs venezuelanas não detenham mais que 60-80% das ações (Sid-
ney 2007), aumentando substancialmente a taxação no capital estrangeiro e 
privado investido em hidrocarbonetos, modificando, assim, o status de con-
tratos e acordos prévios assinados entre a PDVSA e investidores estrangeiros, 
reduzindo a margem de lucros de companhias nacionais e internacionais. Em 
2008, a Bolívia e o Equador seguiram políticas similares em relação a com-
panhias internacionais de petróleo, que colocaram particularmente as empre-
sas europeias, americanas e brasileiras em situações complicadas.
As políticas energéticas brasileiras também são dignas de nota. Como 
a descoberta de reservas massivas de petróleo em águas profundas é um 
fenômeno recente, o Brasil não desfrutou os mesmos benefícios históricos de 
“dividendos de petróleo” como outros países latino-americanos desfrutaram. 
Assim sendo, o sentimento do nacionalismo de recursos é ameno quando 
comparado com países como a Venezuela, a Bolívia ou o Equador. Contudo, 
o Brasil não é apático à tendência regional em relação ao nacionalismo de 
recursos; durante a administração de Lula, o governo introduziu regulações e 
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reformas com fortes características nacionais em relação à reserva do Pré-Sal, 
estabelecendo a obrigação da Petrobras de deter ao menos 30% das ações nas 
explorações de suas reservas (Viscidi 2015). Além disso, para garantir sua lid-
erança global na perfuração em águas profundas, o governo brasileiro adotou 
medidas de proteção especiais em relação às suas avançadas tecnologias, pre-
venindo que empresas estrangeiras obtivessem acesso ao know-how tecnológi-
co de perfuração offshore, e assim, aumentando indiretamente os custos de 
exploração para os países parceiros.
O segundo desafio vem das diferenças legais e culturais. Pode-se ale-
gar que a abordagem chinesa ao sistema internacional e sua estrutura social 
origina-se de tradições culturais Confuncianas, enquanto que a cultura, as 
instituições e a inserção internacional brasileira são baseadas em valores oci-
dentais, destacando as diferenças entre os dois Estados emergentes. No aspec-
to legal, as instituições brasileiras derivam do sistema de direito civil. Contu-
do, a combinação única de direito civil e o direito consuetudinário americano 
faz com que o entendimento do sistema legal brasileiro seja mais complexo 
para investidores estrangeiros. No Brasil não há uma lei abrangente e singu-
lar que aborde vários setores de energia, mas sim regulações específicas para 
diferentes campos energéticos, os quais são compostos por um sistema regu-
latório geral sobre energia. A atual Constituição está claramente mantendo o 
monopólio do governo brasileiro na E&P de campos e recursos importantes. 
Antes de 1997, a indústria de petróleo brasileira era monopolizada pela Petro-
bras, a única companhia pública no país, não só participando na formulação 
e implementação de políticas energéticas nacionais como também sendo re-
sponsável pela administração e supervisão da exploração, produção, refino 
e transporte domésticos de petróleo. Depois de aproximadamente 40 anos 
de monopólio, nos anos 1990 o Brasil implementou uma reforma orientada 
pelo mercado nos campos de energia. Em 1997, a lei 9.478 (popularmente 
conhecida como “Nova Lei do Petróleo”) permitiu que companhias estrangei-
ras a participarem de licitações públicas para explorar os campos de petróleo 
nacionais, liberalizando os setores de petróleo e gás.
 Seguindo essa nova lei, um novo quadro legal também foi es-
tabelecido para sustentá-la, resultando na criação de um novo Conselho Na-
cional de Política Energética (o CNPE) e da Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), buscando a elaboração de diferentes 
políticas para vários setores energéticos e para definir diretrizes para a partic-
ipação de companhias domésticas e internacionais (Gomes 2014). A Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) também foi fundada, sendo a principal 
responsável da gestão da hidroeletricidade. O Ministério de Minas e Energia 
foi indicado como o coordenador de todas essas novas agências. Além dessa 
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nova lei, outras regulações também foram emitidas, como a “Política Nacional 
de Conservação e Uso Racional de Energia”, o “Novo Marco Regulatório do 
Petróleo”, o Decreto Interministerial 553 (o qual lida com eficiência energética 
nacional), como também outras leis que compõem o sistema de regulação 
energética brasileira (Yang 2013).
O sistema regulatório energético brasileiro é muito amplo, cobrindo 
desde os direitos da extração de hidrocarbonetos até a taxação, licenciamento 
e sistemas de eficiência energética, todos eles tendo regulações legais espe-
cíficas que se adicionadas as barreiras culturais e linguísticas criam grandes 
restrições de acesso ao mercado para companhias estrangeiras chinesas e 
também de outras nações, fazendo necessário que haja um estudo meticuloso 
de todo o sistema legal. A legislação brasileira e os processos de aplicação da 
lei são criticados pela falta de transparência, com um elevado grau de arbitrar-
iedade. Como um exemplo, logo após a descoberta de petróleo em águas pro-
fundas, em 2008, o governo brasileiro decretou que a Petrobras deveria ter ao 
menos 30% das ações em todos os novos projetos de campos de petróleo local-
izados no Pré-Sal. Contudo, o governo brasileiro inesperadamente suspendeu 
as licitações legais no meio do caminho para uma exploração em blocos do 
Pré-Sal, com o objetivo de esperar até que o decreto estivesse formalmente 
legislado como lei. As licitações públicas voltaram a acontecer somente depois 
de uma nova lei que foi aprovada em 2013; entretanto, essa ação desencorajou 
companhias estrangeiras a investir nos campos de petróleo. Todavia, desde a 
descoberta do petróleo do Pré-Sal, o governo brasileiro introduziu políticas de 
preferência com a intenção de proteger o controle nacional nas reservas de 
petróleo, quais indiretamente aumentaram os obstáculos legais para investi-
dores internacionais. As severas regulações, os altos impostos em companhias 
estrangeiras e o sistema financeiro complexo irão potencialmente aumentar 
os custos de investimento (EIA 2014). Além de ter um maior entendimento 
nas leis de energia e na regulação energética, companhias chinesas também 
deveriam se adequar aos padrões de trabalhos brasileiros e de direito ambien-
tal para atuar de forma positiva no mercado nacional energético.
A influência dos Estados Unidos é o último desafio da perspectiva 
chinesa. Do ponto de vista dominante da China, a América Latina é historica-
mente concebida como uma esfera de influência geopolítica de Washington e, 
portanto, as relações triangulares entre China, os EUA e o Brasil não podem 
ser negligenciadas. Contudo, com a crescente ascensão de governos nacional-
istas de esquerda na América Latina, a busca por políticas externas independ-
entes se tornaram mais evidentes se comparadas com o impulso político que 
precedeu essa tendência (Hirst 2013). 
Buscando reduzir a sua dependência no petróleo venezuelano, o gov-
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erno norte-americano vê no mercado energético brasileiro uma fonte alter-
nativa importante de fornecimento. Especialmente depois da “Revolução do 
Xisto”, ajustes nas prioridades nos acordos de cooperação energéticos dos 
EUA são facilmente percebidos, com um forte interesse norte-americano na 
cooperação energética com o Brasil, particularmente nos setores de energia 
sustentável (Stevens 2012). Desde o começo da última administração Bush, 
essa tendência é notada e diversos memorandos de entendimento para co-
operação em projetos de energia foram assinados. O crescente envolvimento 
entre os países latino-americanos e a China coincide com o distanciamento 
de alguns governos de esquerda da influência dos EUA, fazendo com que 
a inserção chinesa naturalmente aumente a preocupação de Washington no 
hemisfério ocidental no qual as intensas atividades comerciais, investimentos 
e as dinâmicas políticas chinesas estão gradualmente contestando a influên-
cia americana e, assim, ameaçando sua hegemonia na região (Johnson 2005). 
Apesar das recentes conquistas e progressos, a relação Sino-Brasileira 
é marcante, e a presença chinesa na América Latina é um fenômeno recente. 
A América Latina histórica e geograficamente é vista como uma esfera de 
influência dos Estados Unidos, que ainda detém um volume de comércio e 
investimento na região muito maior que o chinês. Portanto, o fator de in-
fluência dos Estados Unidos na região, seja direta ou indiretamente, não pode 
ser ignorado. 
Sugestão para a Promoção da Cooperação Energética Si-
no-Brasileira
Em janeiro de 2015, o primeiro Encontro Ministerial do Fórum CEL-
AC-China foi realizado com sucesso em Pequim, obtendo um salto histórico e 
avançando a um novo capítulo no desenvolvimento das relações entre a China 
e a América Latina. Durante a Cúpula, o governo ghinês propôs o “Plano de 
Cooperação China-CELAC 2015-2019” e anunciou seis campos prioritários de 
cooperação, no qual a energia foi definida como a primeira e a principal pri-
oridade para a cooperação de capacidade industrial. Em relação a isso, a coop-
eração energética sino-brasileira irá se aprofundar ainda mais e desenvolverá 
as relações holísticas entre a China e a América Latina, no qual o progresso 
destas relações irá acelerar a cooperação energética entre a China e o Brasil.
Apesar dos problemas e desafios enfrentados na cooperação bilateral, 
a cooperação energética entre os dois países estará se tornando uma oportuni-
dade histórica nas próximas décadas. Olhando para o futuro, a China deverá 
adotar uma diplomacia proativa no campo de cooperação energética, com o 
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objetivo de fortalecer uma cooperação de longo prazo, reforçando seu enten-
dimento do mercado de energia local. Ademais, a China deverá buscar um 
melhor entendimento das abordagens de engajamento do Japão e a Coreia do 
Sul, e também entender as relações triangulares entre a China, o Brasil e os 
EUA. 
Primeiramente, a China deveria aumentar seu entendimento do mer-
cado de energia brasileiro, reduzindo os riscos legais, sociais, ambientais e 
comerciais. Sem sombra de dúvida, um conhecimento abrangente e profundo 
é o pré-requisito mais básico para que as companhias de energia chinesas se 
engajem e expandam seu papel no mercado de energia brasileiro. Esse conhe-
cimento não está restrito aos recursos energéticos, mas também às complexas 
políticas energéticas brasileiras, diferentes culturas, instituições diversas, en-
tre outras. Quando comparada com a América Latina, as políticas energéticas 
brasileiras podem ser vistas como favoráveis, mas quando comparadas com 
as políticas energéticas globais, parecem restritivas, particularmente no que 
se refere à indústria de hidrocarbonetos.
Enquanto o Brasil tem consistentemente reduzido as barreiras para 
investimentos estrangeiros, não obstante, suas medidas legais e administra-
tivas ainda restringirem a participação de companhias estrangeiras, como a 
Lei 12.351, que estipula parâmetros técnicos para que companhias de petróleo 
e provedoras de serviço que precisamente pretende proteger e aumentar a 
participação no mercado das companhias domésticas (Macedo 2013). Seguin-
do esses requerimentos, uma parte significativa das companhias de petróleo 
operando no Brasil precisam comprar produtos e serviços de construtoras 
navais ou provedoras de serviço domésticas, com um baixo grau de compet-
itividade de mercado. De acordo com o Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (IBP), as políticas de monitoramento do governo 
e seus mecanismos são carentes de flexibilidade, o que acabando bloqueando 
o desenvolvimento da indústria de petróleo doméstica. A baixa eficiência ad-
ministrativa do governo brasileiro não só se deve ao seu complicado sistema 
legal, mas também à falta de transparência e à fiscalização exagerada sobre os 
investidores estrangeiros.
A opacidade e a suspensão abrupta de licitações devido a ajustes de 
várias ordens administrativas nas normas dos processos são as principais 
queixas das companhias de petróleo internacional, visto que acabam com-
prometendo a presença de companhias de petróleo estrangeiras pela falta de 
justiça procedimental e planejamento ruim, também sendo prejudicial aos 
interesses brasileiros por tornar deficiente a competição no mercado. A atual 
recessão econômica pode obrigar o Brasil a tomar medidas mais flexíveis em 
relação à política energética, o que pode ser observado pelas desregulamen-
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tações do mercado doméstico de petróleo e gás natural, assim como pelas 
declarações feitas pelo presidente da Petrobras e do Ministério de Minas e 
Energia, as quais indicam a necessidade de políticas adequadas para atrair 
mais investimentos estrangeiros (Globo 2015). 
Em segundo lugar, as intenções das companhias chinesas em aumen-
tar seus investimentos no Brasil precisam ser bastante conscientes dos im-
pactos ambientais e socioeconômicos de suas operações, além de desenvolver 
um laço muito mais próximo com as comunidades locais e com a sociedade 
civil. Percebe-se que um fator de resistência importante para o engajamento 
chinês em vários projetos é causado por uma falta de entendimento da socie-
dade civil doméstica brasileira, que se encontram muito integradas à vida so-
cial do país. Em comparação com a China, a sociedade civil brasileira é muito 
mais integrada, autônoma e ativa, muito por causa da intensa participação e 
mobilização de vários estratos sociais durante o processo de democratização, 
sendo essa uma parte fundamental da democracia brasileira, representada 
pelos vários e diversos grupos ativos que detém um alto grau de participação 
nos assuntos econômicos, políticos e sociais do país (Avritzer 2012).
Em relação aos recursos energéticos, as Organizações da Sociedade 
Civil Brasileira (CSOs) estão desempenhando um importante papel na formu-
lação de projetos de implementação, mais especificamente as comunidades 
indígenas, os grupos ambientais, as Organizações Não Governamentais e 
sindicatos trabalhistas. Projetos de mega-infrestrutura como o da barragem 
de Belo Monte tem encontrado protestos de ONGs e da população indígena 
local, devido aos impactos socioambientais adversos e à falta de envolvimen-
to das representações locais nesses processos. Apesar da população indígena 
ser bastante diversa e ter diferentes laços históricos, a América Latina está 
atualmente experimentando um ressurgimento indígena. Do México até os 
Andes, povos indígenas têm tomado a frente dos processos exigindo seus 
direitos econômicos, políticos e culturais por muito tempo negados (Cleary 
e Steigenga 2004). No Brasil, as reivindicações de participação como partes 
interessadas (stakeholders) nos sistemas políticos e econômicos parecem es-
tar seguindo a mesma tendência. Somado a isso, ONGs internacionais como 
a “Amazon Watch”, a “Conservation International” a “Earth Rights Interna-
tional” e a “Associação de Conservação da Amazônia” tem tido uma grande 
influência em relação à representação política, articulação de opinião e mobi-
lização social. Os direitos trabalhistas brasileiros também estão justamente 
protegidos e diariamente sindicatos trabalhistas desempenham um papel 
importante e impactante. Por exemplo, apesar dos investimentos de US$200 
bilhões na indústria petroleira depois da descoberta dos campos de Libra, nu-
merosas greves paralisaram a capacidade de produção, o que trouxe grandes 
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preocupações entre investidores estrangeiros (Li 2014).
É bastante conhecido que os projetos de infraestrutura energética e 
de exploração de petróleo têm altos riscos socioambientais se gerenciados de 
forma imprópria, assim levando a conflitos sociais e ambientais que podem 
prejudicar a legitimidade governamental, simultaneamente sendo também 
uma das principais preocupações na sociedade brasileira. Manifestações, 
greves e outras formas de pressão são constantemente desencadeadas contra 
as companhias energéticas e contra o governo, o que definitivamente aumen-
ta o custo e risco de investimento pelas razões supracitadas. Para as compan-
hias de energia chinesas, eles deverão levar isso em conta ao se engajarem no 
mercado de energia brasileiro.
Em terceiro lugar, companhias chinesas deverão aumentar sua Re-
sponsabilidade Social Corporativa (CSR), a qual muito provavelmente ajudará 
a criar uma imagem positiva das corporações e assim reduzir conflitos em 
questões socioambientais. Proteção ambiental e responsabilidade social são 
indicadores importantes para avaliar a performance de companhias estrangei-
ras no Brasil. Historicamente, antes das companhias chinesas começarem 
seu investimento no Brasil, algumas companhias ocidentais não conduziram 
com o devido cuidado a atenuação dos impactos ambientais na produção e ex-
ploração de energia. Os problemas socioambientais deixados por essas com-
panhias agravaram um sentimento e preocupação antidesenvolvimentista na 
sociedade local, a qual veio a se tornar uma das mais importantes bases para 
o nacionalismo de recursos. 
Considera-se amplamente que os impactos ambientais da exploração 
de petróleo e gás são relativamente altos, visto que os sistemas ecológicos são 
muito sensíveis e vulneráveis às atividades humanas. Nos estágios iniciais do 
engajamento chinês na África, episódios negativos de dano ao meio ambiente 
local ocorreram em alguns projetos de infraestrutura e de exploração de re-
cursos naturais, principalmente devido à falta de medidas de mitigação am-
bientais apropriadas. Esses comportamentos de curto prazo e irresponsáveis 
na África foram destacados pela mídia internacional, a qual não só substan-
cialmente prejudicou a imagem chinesa, como também levou ao surgimento 
de violentos conflitos locais (Wu 2013). Em relação ao impulso crescente da 
participação chinesa na América Latina, companhias chinesas deveriam au-
mentar iniciativas de investimento na comunidade para mudar a abordagem 
ambientalmente indiferente e voltada somente ao lucro adotando um forte 
sentido de “responsabilidade global”, sendo assim capaz de corresponder às 
expectativas e demandas do público brasileiro e cumprir com os compromis-
sos internacionais feitos pelo governo Chinês. 
Em quarto lugar, a RPC deveria aprender com as companhias Japone-
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sas e Sul Coreanas a forma de acessar o mercado brasileiro. A Coreia do 
Sul e o Japão foram pioneiros no estabelecimento de frutíferas cooperações 
energéticas com o Brasil, com as suas experiências merecendo um estudo 
meticuloso. Da perspectiva cultural, os três Estados têm um plano de fundo 
asiático, com seu conhecimento acumulado podendo facilitar as inspirações 
e entendimentos das companhias chinesas do mercado local e assim desen-
volver um quadro de cooperação favorável. Com a vantagem de terem desen-
volvido antecipadamente uma indústria naval, ambos entraram no mercado 
brasileiro muito antes que outros países asiáticos  O Japão e a Coreia do Sul 
desenvolveram sua indústria de construção naval antes que a China e, apesar 
das notáveis melhorias em indústria pesada e manufatura feito pela China, os 
dois Estados detiveram um importante papel no mercado brasileiro desde o 
início dos anos 1990, quando a indústria de construção naval brasileira estava 
à beira da falência devido às crises de endividamento. 
Até os dias de hoje, a construção naval brasileira é bastante sofisticada 
em relação à engenharia e tecnologia de manufatura, mas de alguma forma 
a capacidade industrial ainda não conseguiu cumprir a crescente demanda 
surgida da exploração de petróleo e gás em águas profundas. As altas deman-
das do Pré-Sal por navios, plataformas e equipamentos marinhos criaram 
enormes oportunidades de investimento para companhias estrangeiras. Por 
mais que as companhias chinesas estejam muito interessadas e envolvidas na 
construção naval brasileira e na plataforma de perfuração em águas profun-
das, a cooperação bilateral é restrita principalmente a áreas como compra de 
equipamentos e injeção de capital, focando nas companhias e bancos públi-
cos Chineses, enquanto que o foco japonês e sul-coreano está voltado a suas 
gigantes nacionais, priorizando o setor privado (Myers e Viscidi 2014). Nesse 
meio tempo, companhias japonesas e coreanas tornaram-se mais envolvidas 
na cadeia integrada industrial.
O Japão, mais especificamente, tem procurado por parceiras ansiosa-
mente nas cadeias de colaboração industrial tanto ascendente quanto descen-
dente, incorporando sua construção, manejo e operação de equipamentos 
marinhos, tecnologia de construção naval, recursos humanos, transferência 
tecnológica e assim por diante. Em 2014, Shinzo Abe e o governo brasileiro 
assinaram a “Declaração Conjunta sobre Cooperação na Área de Construção 
Naval para Facilitação do Desenvolvimento de Recursos Offshore entre a 
República Federativa do Brasil e Japão”, buscando o aumento da cooperação 
marinha entre ambos os países em todas as direções. Apesar da atual crise 
da Petrobras e seus planos de desinvestimento, o Japão ainda detém duas 
importantes joint ventures nos estaleiros brasileiros: o Estaleiro Enseada do 
Paraguaçu-Kawasaki (EEP) e os Investimentos e Participações EAS do Japão 
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(JEI) entre a Ishika-Wajima-Harima Heavy Industries (IHI), JGC Corpora-
tion, Japan Marine Unites e o Estaleiro Atlântico Sul
Por último, a China deverá encontrar uma maneira delicada de equil-
ibrar sua relação triangular com o Brasil e os Estados Unidos. A América 
Latina tradicionalmente se encontra na esfera de influência dos EUA, e o 
surgimento de relações sino-latino-americanas naturalmente aumenta as pre-
cauções do lado norte americano. Além da parceria econômica, a América 
Latina também é uma área vital para a segurança e estabilidade regional dos 
EUA. Os EUA fazem parte de diversas associações regionais, além de bancos 
e fóruns; contudo, a China está aumentando seus laços com a América Lati-
na adentrando em associações já existentes como a Organização de Estados 
Americanos (OEA) como um membro observador, além de apoiar o avanço 
de mecanismos de integração regional da América Latina conhecido como 
CELAC. Mais especificamente, a China é vista pelos EUA muito agressiva-
mente por lentes geopolíticas pela criação do Fórum China-CELAC, visto que 
a CELAC intencionalmente exclui os Estados Unidos e o Canadá (Ellis 2015). 
Em termos de cooperação energética, os laços entre o Brasil e os EUA 
ainda são próximos, mesmo com um recente declínio na sua relação sendo no-
tado. Em 2013, o Brasil exportou 100 mil barris por dia aos EUA, 30% menos 
que no ano anterior, devido à “Revolução do Xisto” nos EUA que significativa-
mente aumentou sua autonomia energética (EIA 2014). Concorrentemente, 
as relações sino-brasileiras têm uma característica estratégica sólida, e tem se 
desenvolvido de forma rápida, devido a participação chinesa em campos de 
energia ter sido bem sucedida em múltiplas áreas, tendo se tornado um inves-
tidor chave em vários projetos importantes. Apesar da relativa desaceleração 
do crescimento econômico chinês no último ano, a China é a mais robusta 
economia mundial e é o maior importador e consumidor mundial de petróleo 
bruto, com a tendência de continuar aumentando suas importações, trazendo 
ao Brasil um papel de destaque nos investimentos chineses como uma forma 
de diversificar suas fontes de importação de petróleo, para internacionalizar 
sua energia e companhias de infraestrutura e para fortalecer a complementa-
ridade de sua cooperação energética.  
Desde o começo do século XXI, o comércio bilateral cresceu mais de 
13 vezes. Em 2009, a China ultrapassou os Estados Unidos como o maior 
parceiro comercial brasileiro, e desde 2010 se tornou o maior investidor es-
trangeiro no Brasil. A importância estratégia do Brasil e seu enorme potencial 
econômico indica que a China continuará aumentando seu investimento no 
país, abrangendo projetos de mega-infraestrutura como a linha férrea Transo-
ceânica entre o Brasil e o Peru até a construção de plantas de energia limpas. 
O Brasil e a China, ambas economias emergentes e nações em de-
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senvolvimento, compartilham os mesmos objetivos e aspirações em relação 
ao mundo. O Brasil é o primeiro país a estabelecer uma parceria estratégica 
com a China, e os dois países possuem pontos de vista similares em muitos 
assuntos contemporâneos de relações internacionais. Ambos os países têm 
apoiado um ao outro em organizações multilaterais como o G20, o BRICS, 
o BASIC, entre outros, coordenando sua política externa nos mais urgentes 
problemas globais como a reforma do sistema financeiro internacional, mu-
dança climática, as negociações da Rodada de Doha, redução da emissão de 
gases de efeito estufa e etc., defendendo os interesses comuns dos países em 
desenvolvimento e avançando e promovendo continuamente uma ordem in-
ternacional mais razoável. 
O Brasil e a China detêm diferentes modelos de desenvolvimento 
político e econômico e, consequentemente, sua parceria positiva cria um novo 
paradigma e uma demonstração assertiva para outros países. A energia tem 
um caráter político e global e o equilíbrio nas relações China-Estados Unidos 
como também das relações Brasil-Estados Unidos são vitais para um progres-
so estável da cooperação energética sino-brasileira.
Conclusão
A crescente e difícil situação de segurança energética chinesa reforça 
a importância estratégica de uma cooperação energética sino-brasileira, re-
duzindo a dependência chinesa na importação de petróleo do Oriente Médio 
e diversificando suas fontes de fornecimento de energia. O Brasil é o maior 
e mais populoso país da América Latina com abundantes recursos naturais e 
uma tecnologia avançada na perfuração de campos de petróleo e gás offshore, 
enquanto que a China é a segunda maior economia mundial com um cres-
cente consumo de energia. A determinação de ambos os países em fortalecer 
uma cooperação energética bilateral, nos quais os benefícios não estão restri-
tos à economia local, também servirão como um novo modelo de Cooperação 
Sul-Sul entre a China e as nações da América Latina. 
Nas décadas recentes, o panorama energético internacional sofreu 
uma mudança dramática e a descoberta brasileira do Pré-Sal chamou a at-
enção mundial e criou uma oportunidade histórica para o incremento da co-
operação sino-brasileira. Mesmo assim, a cooperação energética é liderada 
pela indústria de petróleo, por grandes investimentos em eletricidade, energia 
hidroelétrica e fontes limpas de energia que têm crescido rapidamente nos úl-
timos anos, enquanto que gás natural, carvão e energia nuclear permanecem 
como áreas com grande potencial. Além disso, as cadeias abrangentes de co-
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operação entre as indústrias petroleiras dos dois países criaram uma perspec-
tiva positiva para uma continua expansão futura, desde a exploração até o 
refino, do financiamento até a transferência tecnológica, da manufatura de 
equipamento à construção de infraestrutura, abrangendo o começo, o meio e 
o fim das cadeias de produção de petróleo.
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RESUMO
Com a expansão da perfuração brasileira de petróleo offshore, a cooperação energéti-
ca sino-brasileira está diante de oportunidades históricas, manifestadas nas áreas de 
comércio de petróleo, acesso ao mercado, transferência de tecnologia e exploração de 
bioenergias. Para alcançar um desenvolvimento estável e robusto na cooperação bila-
teral, a China deverá adotar uma abordagem proativa em  sua diplomacia energética 
para superar os desafios emergentes em decorrência de seu envolvimento crescente.
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